
Prefeitura de Fazenda Rio Grande
Secretaria Municipal de Defesa Social

Órgão Municipal de Trânsito – FAZTRANS

TERMO DE REFERÊNCIA

 1 OBJETO1

 1.1 A  presente  licitação  tem  por  objeto   a  contratação  de  empresa
especializada para a locação de  veículos utilitários (tipo picape) transformados
em viaturas de trânsito para atender as necessidades do Órgão Municipal de
Trânsito-FAZTRANS.

 2 ESPECIFICAÇÕES2

 2.1  Nos termos e quantidades da solicitação de compras n° 147/2024;

Item Qtde/
anual

Qtde/
item

Especificação Valor unitário Valor Total 
mensal

1 24 2

Locação de Veículo  utilitário (pick up) zero km
original   de  fábrica  comprovado  através  de
documentação do veículo e vistoria  que deverá
ser efetuada pelo setor de frotas do município;
cabine dupla sem motorista; sem fornecimento de
combustível;  capacidade  para  cinco  pessoas;  4
portas laterais;. Motor, no mínimo 1.6 cilindrada;
biocombustível; no mínimo 04 (quatro)  cilindros;
torque mínimo de 16,2 kgmf e potência mínima
de  118 (cento  e  dezoito)  cv;  com  injeção
eletrônica;  capacidade  de  carga  de  no  mínimo
650  kg;  direção  hidráulica  ou  elétrica;  airbags,
freio  ABS;  ar-condicionado  (quente  e  frio);
transmissão manual de no mínimo 5 marchas e 1
a  ré.  Seguro  com  cobertura  total;  rádios;
sinalização  acústico  visual;  com  sistemas  de
iluminação;  com  dois  cibies;  sistema de
rastreamento  com  fornecimento  de  software;
transformação viatura de transito (sem cela); com
plotagem  padrão  Órgão  Municipal de  Trânsito-
FAZTRANS.

R$9.420,78
R$18.841,74

1Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea a da Lei 14.133/2021
2Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea “a” e “i” da Lei 14.133/2021, solicitação de compras 001/2024, e Estudo Técnico 
Preliminar.



 3 JUSTIFICATIVA3

 3.1 Considerando  a  crescente  demanda  da  sociedade  Fazendense  pelos
serviços  disponibilizados  pelo  FAZTRANS,  tanto  na  prevenção  quanto  na
fiscalização  de  trânsito,  este  órgão  Municipal  de  trânsito  percebeu  a
necessidade  de  aumentar  sua  capacidade  de  locomoção  e  transporte,  que
implica  em  aspectos  logísticos  mais  robustos  para  garantir  o  bom
funcionamento e a eficiência dos serviços prestados à Municipalidade;

 3.2 Considerando o grande demanda por deslocamentos na área urbana e
rural para o cumprimento de ordens de serviços, solicitações dos munícipes,
patrulhamento,  atendimento  a  acidentes  entre  outras  previsões  atinentes  as
funções operacionais e administrativas dos agentes de transito, naturalmente,
propõe uma infraestrutura  adequada de  meios  de  transporte  que garanta  a
continuidade das atividades meio e fim, sem prejuízo a sociedade.

 3.3 Considerando  que  atualmente  o  FAZTRANS  possui  a  disponibilidade
apenas 04 (quatro) viaturas próprias, com a seguintes especificações:

◦ Viatura  Spacefox placa AXU 6073 ano 2013, Km 136125
◦ Viatura  Spacefox placa AXU 6075 ano 2013, Km 128114
◦ Viatura Spacefox placa AXU 6A78 ano 2013, Km 136721
◦ Viatura Parati placa ATB 6126 ano 2010, Km 139985

 3.4 Informamos que a escolha pela locação de viaturas se deu em função da
economia obtida com a ausência de despesas com manutenção e contratação
de  seguros  para  os  veículos,  visto  que  tais  encargos  ficarão  sob  a
responsabilidade  da empresa  contratada,  além de  aumentar  a  eficiência  no
reaparelhamento e renovação da frota, com enfoque na economicidade. Como
base  de  calculo  abaixo  seguem  descriminado  levantamento  quantitativo  e
financeiro  a respeito  das baixas,  manutenções e  seguro  realizados na frota
existente nos anos de 2023/2024:

Valor  médio  anual  das
manutenções 2023

Valor  médio  anual  das
manutenções 2024 (até  o
momento)

Valor  médio  anual  do
seguro veicular 2023

R$ 144.137,37 R$ 50.000 R$ 13.389,95

 3.5 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas
justificativas acima mencionadas, possui natureza continuada;

 3.6 Os  serviços  são  considerados  “comuns”  pois  enquadram-se  na
classificação nos termos do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021: “bens e serviços

3Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea b da Lei 14.133/2021 e Estudo Técnico preliminar



comuns:  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser
objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de  especificações  usuais  de
mercado 4.

 1 DO PARCELAMENTO, OU NÃO, DA CONTRATAÇÃO

 1.1.1 Justificamos que o objeto não será dividido em cotas haja vista  o
princípio  esculpido  no  artigo  40,  inciso  V  e  §  3°  incisos  I  e  II  da  Lei
14.133/2022,  prescreve  que  sempre  que  possível,  deve-se  observar  o
Princípio  da  Padronização,  que  impõe  compatibilidade  técnica  e  de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção,
assistência  técnica  e  garantias,  proporcionando  maior  economia  e  uma
consecução da finalidade do objeto.

 2 JUSTIFICATIVA DO LOTE
 2.1 Trata-se de item único.

 3 DA SOLUÇÃO COMO UM TODO5

 3.1 O  veículo  transformado  em  viatura  de  trânsito,  adaptado  conforme
especificação  e  padronização  de  característica  visual  fornecida  pelo
FAZTRANS para identificação da população civil,  tem sua finalidade em ser
utilizado pelo Órgão Municipal de Trânsito para transportar agentes, viabilizar
forma rápida para chegar ao local de ocorrência, transportar equipamentos de
sinalização  acessória,  patrulhar/fiscalizar  a  extensão  territorial  do  Município.
Sendo que seu ciclo de vida inicia-se na entrega do item e encerra-se com a
rescisão ou encerramento da contratação.

 4 DA HABILITAÇÃO
 4.1 Além das citadas neste Termo de Referência e as que constarem em
Edital,  a documentação  para  finalidade  de  habilitação  estão  previstas  na
instrução normativa 001 e 002/2024-FRG 6.

 5 DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 5.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento

de licitação,  na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica,  com adoção do
critério  de  julgamento  pelo  menor  preço.

 6 DA VIGÊNCIA e EXECUÇÃO7

4 Nos termos do Art. 6°, XIII da Lei 14.133/2021
5Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea c da Lei 14.133/2021
6 Nos termos da instrução normativa 001 e 002/2024-FRG Disponível em 
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_61_8_1_24012024100555.pdf e 
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_61_4_7_30042024105127.pdf
7Nos termos do Art. 6°, XXIII  alínea “a” e artigo 94, ambos da Lei 14.133/2021

https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_61_8_1_24012024100555.pdf


 6.1 O  prazo  de  vigência  contratual  será  de  até 60  (sessenta)  meses8

vigorando a partir da data da publicação no PNCP, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei Federal nº 14.133/20219;

 6.2 O prazo de execução do contrato iniciará a partir de 45 dias da data de
sua assinatura.

 6.3 Da Rescisão 
 6.3.1 O  Contrato  poderá  ser  rescindindo  de  forma  unilateral  pelo  não

cumprimento  contratual;  caso  fortuito  e/ou  interesse público  devidamente
justificado; amigavelmente; judicial, nos termos da legislação.

 7 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 7.1 O valor estimado da contratação é de R$ 1.130.505,00   (perspetiva para

60  meses),  R$150.733,92  (perspetiva  para  08  meses/atual  exercício)  e  R$
18.841,74  (mensal).  Os montantes  estão embasados na  média  de  preços
fornecida  pelas  cotações  do PNCP,  contratações  de  outros  Municípios  e
empresas do ramo.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista
em edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a
cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro10.
 

 7.2 A presente contratação tem previsão orçamentária no plano plurianual
(quadrimestre 2022/2025),  bem como estará indicada na próxima a ação de
continuidade, uma vez que está prevista na LDO 2024 com projeção para os
demais exercícios financeiro.

8 Nos termos do Art. 106, I e II da Lei 14.133/2021
9 Nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021
10 Nos termo do artigo 105 da Lei 14.133/2021. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm



 8 DA SUBCONTRATAÇÃO, CONSORCIAMENTO E ADESÃO11

 8.1 Em  breve  síntese,  a  subcontratação  significa  a  possibilidade  da
execução, na íntegra ou parcial  do objeto licitado, ser realizada por  terceiro
estranho  a  relação  contratual  entre  a  administração  pública  e  empresa
contratada. Já o consorciamento versa sobre a união de pessoas jurídicas que
participam ou manifestam a intenção de participar de processo licitatório. Do
caso específico, vejamos as seguintes considerações:

 8.1.1 Os itens serão licitados como único;

 8.1.2 Nos  termos  dos  tópicos  4  e  5  deste  Termo  de  Referência,  há
necessidade de padronização dos itens justificada pelo artigo 40, inciso V,
“a” e § 3° incisos I e II da Lei 14.133/2021.

 8.1.3 Há  necessidade  de  comprovação  de  qualificação  técnica  com
apresentação de atestados de capacidade técnica, nos termos do item 16
deste instrumento.

 8.1.4 Portanto,  tendo  a  lei  14.133/2021  possibilitado  a  adesão  à
subcontratação  e  o  consorciamento  como  decisão  discricionária  à
administração pública por conveniência e oportunidade;

 8.1.5 Entendendo  as  especificidades  dos  itens  e  a  necessidade  de
transformação de maneira padronizada, entende-se que a subcontratação,
consorciamento e adesão não se aplicam para esse processo.

 9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA12

 9.1 Para suporte  dessa  despesa,  indicamos  a  dotação  orçamentária  de
natureza Serviço de terceiros-PJ 13:

Cód. Órgão Unidade Função Subfunção Prog. Ação Element
o

Fonte

622 18 001 26 782 0044 2.098 3.3.90.3
9

510

11 Nos termos dos artigos 86, 115 e 122, § 2º da Lei 14.133/2021.
12Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea j da Lei 14.133/2021
13Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea a da Lei 14.133/2021



 10 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO14

 10.1 A fiscalização  do  contrato  e  dos  materiais  adquiridos  bem  como  a
verificação  do  atendimento  às  especificações  dos  itens  ficará  a  cargo  da
servidora Izailde Teresinha Armim, matrícula nº 356129, devidamente designada
para este fim lotada no Órgão Municipal de Trânsito – FAZTRANS, que deverá
anotar em registro próprio sobre o acompanhamento da contratação.

 11 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO15

 11.1 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  dias  contados  da
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  que  deverá  ser  emitida  pelo  mesmo
estabelecimento (matriz ou filial) cujo CNPJ comprovou sua habilitação, a qual
não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo nela
constar,  além  de  seus  elementos  padronizados,  os  seguintes  dizeres:  -
PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE - RUA JACARANDA
N.º 300-NAÇÕES CEP 83.823-901-FAZENDA RIO GRANDE/PR CNPJ/MF N. º
95.422.986/0001-02  INSCRIÇÃO  ESTADUAL  ISENTA-EMPENHO  N°
___________-

 11.2 A  Contratada  deverá  fazer  constar  na  nota  fiscal/fatura,  o  número  da
respectiva Autorização de Fornecimento

 11.3 A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA
das seguintes certidões:

 11.3.1 CND (Certidão Negativa de Débitos da União);

 11.3.2 Certidão Negativa de Débitos Estadual;

 11.3.3 Certidão Negativa de Débitos Municipal;

 11.3.4 Certidão de Débitos Trabalhista;

 11.3.5 CRF (Consulta Regularidade do Empregador);

 11.4 O  Município  reserva-se  no  direito  de  reter  qualquer  pagamento  devido  a
CONTRATADA,  independentemente  de  sua  origem,  quando  esta  não  comprovar
estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item
não estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que permanecerem
pendentes de comprovação.

14Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea f da Lei 14.133/2021
15Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea g da Lei 14.133/2021



 12 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 13 Após lograda como provisoriamente vencedora, a licitante deverá comprovar
aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o
objeto deste Termo de Referência, por meio da apresentação de, no mínimo, 01 (um)
atestado  de  aptidão  técnica,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado,  declarando  ter  a  empresa  licitante  fornecido  ou  fornecer  material(is)
pertinente(s)  e  compatível(éis)  com  as  características  objeto  deste  Termo  de
Referência, de forma satisfatória.

 14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA16

 14.1 A Contratada obriga-se a:

 14.1.1 Cumprir  integralmente  todos  os  itens  constantes  do  presente
Instrumento;

 14.1.2 Efetuar  a  entrega dos bens nas condições,  no(s)  prazo(s)  e  no(s)
local(is) indica dos pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância
das especificações do Termo de Referência, Edital e proposta;

 14.1.3 A CONTRATADA deverá entregar, juntamente com o bem, manual do
usuário, com uma versão em português;

 14.1.4 Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos
que venham a fornecer os objetos/serviços decorrentes de Contrato oriundo
do  presente  processo  licitatório,  sendo  que  o  CONTRATANTE  não  terá
nenhuma  relação  ou  vínculo  contratual  de  natureza  trabalhista,  cuja
responsabilidade será tão somente da CONTRATADA, sendo esta titular e
responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos
salários e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos
pertinentes,  indenização  por  quaisquer  acidentes  que  seus  empregados
possam ser vítimas ou derem causa, quando em serviço, na forma como é
expressa e considerada nos arts.  3º e 6º do Regulamento de Seguro de
Acidente de Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 61.784/67;

 14.1.5 A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas de segurança de
saúde e segurança do trabalho aplicáveis a seu ramo de atividade;

 14.1.6 Responsabilizar-se pelos danos que causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, no fornecimento
dos objetos contratados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer
reclamação que possa surgir em decorrência destes;

 14.1.7 Dar  cumprimento  às  obrigações  de  natureza  trabalhista,  fiscais,
previdenciárias e outras que lhe são correlatas;

 14.1.8 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

16Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea e da Lei 14.133/2021



 14.1.9 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato,
documentos  que  comprovem  cumprir  a  legislação  em  vigor  quanto  as
obrigações  assumidas  na  licitação,  em  especial,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

 14.1.10 Estar à disposição do CONTRATANTE sempre que solicitado;

 14.1.11 Os veículos transformados em viatura, deverão obedecer às normas
técnicas de sua especificação, inclusive INMETRO e CONTRAN, e demais
legislações vigentes que sejam aplicáveis;

 14.1.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);

 14.1.13 Comunicar  à  Administração,  com  antecedência  mínima  de  48
(quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem  o  cumpri  mento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

 14.1.14 Cumprir,  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,  as  obrigações
assumidas,  mantendo  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas na licitação;

 14.1.15 Será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  as  despesas  com
seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
despesas com documentação, emplacamento e quaisquer outras despesas
decorrentes da prestação dos serviços;

 14.1.16 A CONTRATADA, durante toda a vigência do contrato, arcará com as
despesas relativas ao pagamento IPVA, emplacamento e licenciamento das
viaturas, bem como manter atualizada a respectiva documentação (CRLV -
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos), devendo o documento
de porte obrigatório ser encaminhado para o CONTRATANTE dentro dos
prazos  legalmente  estabelecidos,  quando  da  sua  primeira  emissão  ou
durante a troca de exercício;

 14.1.17 Se, durante a vigência do Contrato, vier a ser exigida pelos órgãos
competentes de trânsito, a instalação de qualquer equipamento/dispositivo
e/ou  a  utilização  de  algum  outro  tipo  de  documentação  obrigatória  de
trânsito  ou  inspeção  veicular,  a  CONTRATADA  deverá  cumprir  as
exigências, no prazo determinado de até 10 dias úteis, sem qualquer ônus
para  o  CONTRATANTE.  Em  caso  de  solicitação  de  dilação  de  prazo,
mediante justificativa plausível, esta será analisada pela Contratante;

 14.1.18  Comunicar  de  forma  imediata,  ao  CONTRATANTE,  qualquer
alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros,  julgados
necessários para a perfeita comunicação entre as partes;

 14.1.19 A CONTRATADA deverá indicar e fornecer os dados do representante
que atuará como preposto nas tratativas que se fizerem necessárias, para a
perfeita execução do contrato;



 14.1.20 A indicação  de  que  se  trata  o  subitem  anterior,  deverá  ser  feita
através de documento próprio constando todos os dados necessários, no
momento da assinatura do contrato;

 14.1.21 A CONTRATADA deverá gerenciar, sob sua execução dos serviços,
correndo por sua conta exclusiva todos os encargos e obrigações de ordem
tributária, trabalhista, previdenciária e civil;

 14.1.22 Comunicar  formalmente  ao  Gestor  e  Fiscal  do  Contrato,  qualquer
anormalidade  de  caráter  urgente,  além  de
prestar  os  esclarecimentos  necessários,  quando  solicitados;

 14.1.23 Todos e quaisquer danos decorrentes da inexecução, parcial ou total
do  Contrato,  ainda  que  imposto  a  terceiros,  será  de  única  e  exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA;

 14.1.24 Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências,  falhas  ou
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, referentes à prestação de
serviço e ao cumprimento das demais obrigações assumidas no Contrato.

 14.1.25 A CONTRATADA responsabilizar-se-á  integralmente  pelos  atos  de
seus funcionários  praticados nas dependências  do Município,  ou  mesmo
fora  delas,  que  venham  a  causar  danos  a  este,  seus  servidores  e  a
terceiros, e/ou que produza risco ao patrimônio e imagem do MUNICÍPIO.

 15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE17

 15.1 A Contratante obriga-se a:

 15.1.1 Receber  provisoriamente  o  material,  disponibilizando  local,  data  e
horário;

 15.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

 15.1.3 Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da
Contratada, através de servidor especialmente designado;

 15.1.4 Efetuar  pontualmente  os  pagamentos  de  acordo  com  o,  ora,
pactuado.

 16 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVAS18

 16.1 As  situações  não  previstas  neste  objeto  (item)  deverão  obedecer  às
normas e especificações brasileiras exigentes.

17Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea e da Lei 14.133/2021
18Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea d da Lei 14.133/2021



 16.2 Especificações:
 16.2.1 Veículo automotor utilitário (tipo picape); zero km ou com até 15.000

quilômetros  rodados;  original  de  fábrica;  transformado  em  viatura  para
fiscalização de trânsito, com pintura e plotagem (padrão órgão Municipal de
Trânsito-FAZTRANS),  rastreador,  rádio  transceptor  móvel,  sinalizador
acústico e visual e demais especificações, conforme detalhadas abaixo:

 16.2.1.1 Características gerais do veículo

 16.2.1.1.1 Novo,  zero-quilômetro  ou com até  15.000 quilômetros
rodados, original de fábrica;

 16.2.1.1.2 No máximo 02 (dois)  anos de fabricação,  contados a
partir da assinatura do Contrato;

 16.2.1.1.3 Capacidade para 05 passageiros (incluindo o motorista);
 16.2.1.1.4 Cor  branca,  plotada  conforme  padrões  do  órgão

Municipal de Trânsito-FAZTRANS;
 16.2.1.1.5 Motor bicombustível (gasolina/etanol);
 16.2.1.1.6 Potência mínima de 118 cv;
 16.2.1.1.7 Capacidade de carga no mínimo 650 KG
 16.2.1.1.8 Câmbio manual ou automático;
 16.2.1.1.9 Freios (ABS), com distribuição eletrônica de frenagem

(EBD);
 16.2.1.1.10 Rodas originais de fábrica no mínimo aro 16";
 16.2.1.1.11 Vidros elétricos e travas elétricas em todas as portas;
 16.2.1.1.12 Ar-condicionado;
 16.2.1.1.13 Desembaçador do para-brisa;
 16.2.1.1.14 Ao menos 01 (uma) Tomada 12V;
 16.2.1.1.15 Bancos  dianteiros  com  regulagem  de  distância  e

inclinação do encosto
 16.2.1.1.16 Banco do motorista com regulagem de altura;
 16.2.1.1.17 Capa protetora para os bancos na cor preta, de courvim

automotivo;
 16.2.1.1.18 As capas deverão ser totalmente adaptadas aos bancos

originais fixadas completamente;
 16.2.1.1.19 Jogo de tapetes de borracha;
 16.2.1.1.20 Todos os acabamentos que forem confeccionados em

tecido/aveludados  das  portas,  bancos  e  colunas  deverão  ser
impermeabilizados;

 16.2.1.1.21  Protetor de caçamba e capota marítima;
 16.2.1.1.22 O modelo do veículo ofertado deverá ser comercializado

na rede de concessionárias do fabricante devendo possuir todas as
características  e  acessórios  do  modelo  proposto.  Para  que  sejam
atendidos  os  requisitos  constantes  neste  Termo  de  Referência,
poderão sofrer alterações ou supressões nos acessórios desde que
previamente autorizado pela Comissão Técnica de Recebimento;

 16.2.1.1.23 Equipado  com  todos  os  equipamentos  obrigatórios
exigidos pelo CONTRAN.

 16.2.1.1.24 Película de proteção solar:
 16.2.1.1.24.1 Película de proteção solar no para-brisa, vidros das

portas dianteiras e traseiras e demais vidros conforme o Código
de Trânsito Brasileiro;



 16.2.1.1.25 Protetor de caçamba:
 16.2.1.1.25.1 Protetor  de  caçamba  em  polietileno  maciço

ultrarresistente, com encaixe perfeito à caçamba do veículo, com
espessura média mínima de 3mm.

 16.3 Sistema Elétrico
 16.3.1 Bateria, alternador e cabeamento compatível com o sistema elétrico e

acessórios  a serem instalados na  viatura (Sinalizador  acústico  e visual  -
Rádio Digital Transceptor Móvel VHF/FM – AVL);

 16.3.2 Sistema  de  gerenciamento  de  carga  da  bateria,  que  garanta  o
acionamento do motor do veículo, com a utilização dos diversos acessórios
e equipamentos instalados (o veículo deverá ser capaz de ligar o motor após
permanecer 2 horas com motor desligado e equipamentos ligados (rádio,
sinalizador visual e AVL));

 16.3.3 Chave geral possibilitando a desativação completa dos equipamentos
e adaptações não originais do veículo;

 16.3.4 A bateria  do  veículo  deverá  possuir  uma amperagem que suporte
todos  os  equipamentos  instalados  no  veículo,  bem  como  seu  correto
funcionamento.

 16.4 Sinalizador Acústico E Visual
 16.4.1 Barra sinalizadora acústica e visual, com visibilidade em 360º:

 16.4.1.1 O sinalizador visual principal deverá ser do tipo barra em formato
de arco ou linear.

 
 16.4.1.2 Alimentação em 12 VCC;

 16.4.1.3 Certificado segundo as normas SAEJ575 e J595;

 16.4.1.4 Dispositivo  deverá  possuir  base  construída  em ABS (reforçada
com perfil de alumínio extrudado), ou perfil de alumínio pintado em epóxi,
devidamente instalada no teto da viatura;

 16.4.1.5 Cúpula injetada em policarbonato na cor vermelha, resistente a
impactos,  umidade  e  descoloração,  com  tratamento  UV  (raios
ultravioleta);

 16.4.1.6 Sistema luminoso composto por conjunto de LED’s (diodo emissor
de luz) de alto-brilho, próprios para iluminação, montados em arranjos de
LEDs ou super LEDs dotados de no mínimo 4 LEDs cada bloco na cor
vermelha  com  no  mínimo  1Watt  de  potência  cada,  dotada  de  lente
colimadora  difusora  em  plástico  de  engenharia  com  resistência
automotiva e alta visibilidade, com distribuição frontal, lateral e traseira,
proporcionando  visão  em  360º,com  capacidade  de  gerar  efeitos
luminosos diferenciados;



 16.4.1.7 Intensidade luminosa de no mínimo 40 Lúmens típicos, categoria
AllnGap;

 16.4.1.8 Consumo máximo inferior a 12A;

 16.4.1.9 Dimensões do corpo do sinalizador (sem suportes): comprimento
mínimo de 1000 mm e máximo de 1300 mm, largura mínima 250 mm e
máxima 500 mm, e alturamínima70mm e máxima 110 mm;

 16.5 Sinalizador acústico (sirene eletrônica) características:
 16.5.1 Amplificador com potência mínima de 100 W RMS;
 16.5.2 Resposta de frequência de no mínimo 300 Hz e no máximo 3000 Hz;
 16.5.3 Potência sonora mínima de 120dB;
 16.5.4 Possuir no mínimo 2 sons de sirene distintos;
 16.5.5 Corneta única em formato “U”  de dupla saída na parte  inferior  do

sinalizador;
 16.5.6 Possuir controle integrado para a sinalização visual;
 16.5.7 Tecnologia microcontrolada digital;
 16.5.8 Entrada auxiliar para rádio transceptor;
 16.5.9 Sinalizador  deverá  ser  específico  para  utilização  em  veículos  de

emergência,  sendo  vedada  a  utilização  de  drives  confeccionados  para
aplicações musicais;

 16.5.10 Os  equipamentos  não  poderão  gerar  ruídos  eletromagnéticos  ou
qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção dos transceptores
(rádios),  dentro  da  faixa  de  frequência  utilizada  pelo  Departamento  de
Trânsito da Secretaria de Urbanismo;

 16.5.11 Central de controle dos sinalizadores visual e acústico:
 16.5.11.1 O sinalizador visual deverá possuir controle central único,

dotado de microprocessador ou micro controlador que permita a geração
de lampejos luminosos de altíssima frequência com pulsos luminosos de
25ms  a  2s.  O  circuito  eletrônico  deverá  gerenciar  a  corrente  elétrica
aplicada nos LEDs e deverá garantir também a intensidade luminosa dos
LEDs,  mesmo  que  o  veículo  esteja  desligado  ou  em  baixa  rotação,
garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos LEDs;

 16.5.11.2 O sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico
deverá ser único, permitindo o funcionamento independente de ambos os
sistemas.  Deverá  ser  instalado  em  local  específico  que  possibilite  a
operação por ambos os ocupantes dos bancos dianteiros da cabine, sem
prejudicar a segurança, visibilidade, dirigibilidade do veículo;

 16.5.11.3 O  sistema  deverá  possuir  sistema  de  gerenciamento  de
carga  automática,  gerenciando  a  carga  da  bateria  quando  a  viatura
estiver  com  o  motor  desligado,  desligando  os  sinalizadores  se
necessário, evitando descarregamento excessivo da bateria e possíveis
falhas no acionamento do motor;

 16.5.11.4 O  sistema  deve  ser  imune  a  RFI  (rádio  frequência
interferência), especialmente quando o transceptor estiver recebendo ou
transmitindo mensagens ou dados;



 16.5.11.5 O módulo deverá possuir capacidade de geração de efeitos
luminosos que caracterizem a viatura em deslocamento e em situação de
emergência, os quais deverão ser acionados separados. As chaves de
acionamento deverão ser preferencialmente do tipo tecla, podendo ser
chave tipo “touch” (toque);

 16.5.11.6 Deverá atender às normas SAE J575 e SAE J595 (rev. Jan.
2005),  da  SAE(Society  of  Automotive  Enginers)  que  se  refere  aos
ensaios  contra  vibração,  umidade,  poeira,  corrosão,  deformação  e
fotometria classe 1;

 16.5.12  Módulo de potência:
 16.5.12.1 Módulo  de  potência  único  com  4  (quatro)  saídas

independentes pulsadas de no mínimo 90 FPM, com efeito sequencial
intercalada (esquerda/direito);

 16.5.12.2 Montado  dentro  de  caixa  metálica  com  tratamento
antiferrugem ou pintura, não podendo ser de plástico ou outro material
similar suscetível a deformações por temperaturas elevadas;

 16.5.12.3 Dimensões  máximas  do  módulo:  110  mm x  140  mm de
base e 50 mm de altura para evitar ocupar um espaço maior dentro da
cabine do motorista e facilitar a instalação do mesmo em local discreto;

 16.5.12.4 Central  de  controle  do  sinalizador  visual  e  acústico  d  a
viaturas;

 16.5.12.5 O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento
de carga automática, gerenciando a carga da bateria quando a  viatura
estiver com o motor desligado;

 16.5.12.6 O módulo deverá possuir capacidade de geração de efeitos
luminosos que caracterizam a viatura em deslocamento e em situação de
emergência, os quais deverão ser acionados separados. As chaves de
acionamento deverão ser preferencialmente do tipo tecla, podendo ser
do tipo chavetouch (toque) instalados.

 16.5.13 Rádio comunicador:
 16.5.13.1 Modelo e marca de referência Hytera HM 786 ou marca e

modelo  superior  compatível  com  o  sistema  de  comunicação  digital
existente no órgão Municipal de Trânsito-FAZTRANS.

 16.5.13.2 Fixo/móvel  em  VHF/Fm,  com  no  mínimo  16  canais  de
operação, faixa de frequência de no mínimo 136 e no máximo 174 MHz,
sintetizado com memória EPROM programável, com espaçamento entre
o menor e o maior canal de 25 Khz, 50 watts de potência de saída de RF,
alimentação  13,5  Ccc,  varredura  de  canais(scan),  10  listas  de  scan
normal  e  prioritária,  temporizador  de  transmissão,  com  6  teclas
programáveis,  subtom,  sinalização  56  tons,  capacidade  de  utilização
troncalizado  smartruking  ou  LTR  digital,  display  com  visor  digital
iluminado  alfa  numérico  de  cristal  líquido  (LCD)  de  no  mínimo  8



caracteres composto de 01 transceptor móvel digital,  01 microfone de
mão com tecla de transmissão suporte HM-100N;

 16.5.13.3 Suporte de fixação do rádio, cabo de alimentação e fusível
para a bateria do veículo OPC-346, compatíveis e instalados;

 16.5.13.4 Manual de operação em português;

 16.5.13.5 O  sistema  instalado  na  viatura deverá  ser  compatível  e
configurado na frequência utilizada pelo Órgão Municipal  de  Transito-
FAZTRANS (rádio comunicador portátil HT Motorola DEP 450).

 16.5.13.6 A Estação Móvel de radiocomunicação deverá ser instalada
em local que não atrapalhe os ocupantes da viatura, ou cause perigo de
ferimentos ou ainda cause pontos cegos. O equipamento de rádio não
poderá ser instalado sem carenagem.

 16.5.13.7 Nenhum  item  da  viatura deverá  ser  retirado  para  a
instalação da estação móvel de radiocomunicação tampouco poderá ser
retirado a antena original do veículo (antena de rádio broadcasting) para
a  instalação  em  seu  lugar  da  antena  da  estação  móvel  de  rádio
comunicação.

 16.5.13.8 O Rádio comunicador fixo/móvel em VHF/FM instalado na
viatura deverá ser compatível e oferecer comunicabilidade total  com o
sistema  de  rádio  comunicação  utilizado  atualmente  pela  frota  Órgão
Municipal  de  Transito-FAZTRANS,  oferecendo  as  mesmas
características  de  operação  e  comunicabilidade,  sendo  que  sua
configuração  para  operar  na  rede  do  Órgão  Municipal  de  Trânsito-
FAZTRANS, por conta e responsabilidade da empresa contratada.

 16.5.13.9 O modelo do equipamento deverá ser apresentado à prévia
aprovação Órgão Municipal de Transito-FAZTRANS;

 16.5.13.10 A apresentação  que  se  trata  o  subitem  anterior  deverá
ocorrer  através  de  agendamento  pelo  pelo  e-mail
faztrans@mtm.pg.gov.br para agendamento de data e horário.

 16.5.13.11 A  inobservância  ao  item  20.5  ou  a  impossibilidade  de
comunicação com o sistema de rádio comunicação do Órgão Municipal
de  Transito-FAZTRANS  veda  o  recebimento  do  objeto,  devendo  a
contratada providenciar a correção da falha dentro do prazo estabelecido
no subitem 13.1.2.1;

 16.5.13.12 A  viatura deverá  ser  entregue  com a  Estação  Móvel  de
Radiocomunicação em perfeito funcionamento.

 16.5.14 Do Rastreador
 16.5.14.1 A  viatura deverá  possuir  rastreador  com  tempo  de

atualização de localização de no máximo 30 segundos;

mailto:faztrans@mtm.pg.gov.br


 16.5.14.2 A contratada deverá fornecer:
 16.5.14.2.1  Acesso/login  ao  software  de  rastreamento

(operacionalização exclusiva do Órgão Municipal de Trânsito);
 16.5.14.2.2 Chip Multioperadora.

 16.5.14.3 As custas referentes a telefonia móvel, software, instalação,
atualização  e  manutenção  do  sistema,  entre  outras  correlatas  ao
rastreador, correrão por conta da contratada.

 16.5.15 Descrições  Diversas  do  sistema  acústico,  visual  e
radiocomunicação
 16.5.15.1 O  módulo  de  controle  deve  permitir  o  acionamento  do

sistema de sinalização audiovisual mesmo com a viatura desligado.
 16.5.15.2 Os  equipamentos  não  poderão  gerar  ruídos

eletromagnéticos  ou  qualquer  outra  forma  de  sinal  que  interfira  na
recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel.

 16.5.15.3 O  sistema  deve  possuir  proteção  contra  inversão  de
polaridade e altas variações de tensão.

 16.5.15.4 Para a instalação do controle principal do pisco flex e rádio
comunicador, não será permitido a remoção do sistema de multimídia,
tampouco  remoção  de  tomada  de  energia,  nem  esta  última  ficar
bloqueada.

 16.5.16 Transformação Visual e sonora
 16.5.16.1 A empresa  vencedora  deverá  entregar  as  viaturas  de  trânsito

adesivadas/plotadas  em  toda  a  parte  externa,  conforme  padrões  do
Órgão Municipal de Trânsito-FAZTRANS e leiaute a ser fornecido pela
Secretaria solicitante.

 16.5.16.2 Deverá ser  utilizado material  tipo envelopamento,  de alta
qualidade,  durabilidade,  resistente  ao  calor,  bem como,  quando  for  o
caso,  material  refletivo  nos  adesivos,  em  conformidade  com  as
exigências do Órgão Municipal de Trânsito-FAZTRANS.

 16.5.16.3 A  empresa  vencedora  deverá  garantir  a  perfeita
manutenção  da  adesivação  aplicada  nas  viaturas,  devendo  efetuar  a
reparação ou troca, caso ocorram estragos e danos, em decorrência de
incidentes,  acidentes, defeitos ou outros,  durante toda a execução do
Contrato.

 16.5.16.3.1 Reparo de pequeno porte: em até 24 horas
 16.5.16.3.2 Reparo de médio porte: em até 48 horas
 16.5.16.3.3 Reparo de grande porte: em até 72 horas

 16.5.16.4 Serão de responsabilidade da empresa vencedora TODOS
os custos e despesas dos serviços, translado e materiais utilizados, bem



como, os custos com a manutenção durante a execução do Contrato. O
Município ficará isento de qualquer ônus.

 16.5.16.5 A  responsabilidade  de  elaboração  do  leiaute  e  arte
necessários  à  aplicação  da  caracterização  gráfica  (plotagem),  das
viaturas é de responsabilidade da contratada;

 16.5.16.6 A contratada  deverá  apresentar  ao  Órgão  Municipal  de
Trânsito-FAZTRANS, a arte final para plotagem das viaturas para prévia
aprovação;

 16.5.16.7 A empresa vencedora deverá efetuar a reparação ou troca,
caso  não  sejam  aprovados  pela  Comissão  Técnica  responsável  pelo
recebimento das viaturas;

 
 16.5.16.8 As estimativas de dimensões da plotagem bem como as

imagens ilustrativas estão no anexo “a” deste Termo de Referência.

 16.5.16.9 Os  demais  itens  de  transformação  visual  e  sonora,  tais
como:  conjunto  de  sinalizador  acústico  e  visual,  luzes  auxiliares,
revestimento de pisos e bancos, rádio comunicador digital, entre outros,
especificados  neste  instrumento,  também  deverão  ser  previamente
aprovados pelo Órgão Municipal de Trânsito.

 16.5.16.10 Do acompanhamento da transformação
 16.5.16.10.1 A empresa  vencedora  deverá  proporcionar  condições

para que os servidores indicados pelo Órgão Municipal de Trânsito-
FAZTRANS acompanhem toda a implementação do veículo, ficando a
contratada responsável pelo transporte, estadia e alimentação, se for
o caso;

 16.5.16.10.2 Todos  os  custos  decorrentes  da  instalação  dos
equipamentos,  elaboração leiaute,  aplicação do grafismo e demais
despesas necessárias à caracterização e adaptação dos veículos e
necessários  ao  atendimento  pleno  do  objeto  serão  de
responsabilidade da contratada;

 17 DOS PRAZOS E CRONOGRAMA DO RECEBIMENTO19

 17.1 O objeto  contratado,  devidamente  documentado,  deverá  ser  entregue
após  a  solicitação  da  Secretaria  Municipal  Competente,  mediante  nota  de
empenho, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, no seguinte
local: Divisão de Frotas, localizado na Avenida Venezuela, 247, CEP 83820455,
bairro Eucaliptos, Fazenda Rio Grande-PR;

 17.2 Os veículos entregues poderão ser zero km ou ter no máximo até 15.000
km (quinze mil quilômetros) e até 02 (dois) anos de fabricação.

 17.3 O recebimento acontecerá:

19Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea e da Lei 14.133/2021



 17.3.1 Provisoriamente,  a  partir  da  entrega,  para  efeito  de  verificação  da
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e
proposta, no prazo máximo de até 7 (sete) dias úteis, tendo a licitante o prazo de 07
(sete) dias corridos para realizar a substituição dos itens julgados não conformes.

 17.4 O transporte de entrega que se trata o item 17.1 deverá ser feito por
custas e responsabilidade da licitante vencedora, devendo ser realizado sobre
plataforma ou meio semelhante;

 17.4.1.1 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05
(cinco) dias úteis, após o término do prazo do o recebimento provisório, uma
vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, mediante
Termo  de  Recebimento  Definitivo,  emitido  pela  equipe  técnica  ou  o(s)
responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato;

 17.5 Serão responsáveis pelo recebimento do objeto o (a) fiscal do contrato e
um responsável pela Divisão de Frotas Municipal;

 17.6 Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente de
acordo com detalhado neste termo de referência e com o ofertado na proposta,
sendo verificado o cumprimento dos prazos, a marca, quantidade, qualidade e
demais especificidades do bem oferecido.

 17.6.1 Reserva-se  ao  Município  o  direito  de  recusar  aqueles  em
desacordo com o pedido,  ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos,
podendo  exigir  novo  fornecimento  para  atender  ao  pedido  da  Secretaria
solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional para o Município, sendo
que o ato do recebimento não importará na sua aceitação.

 17.6.2 O  item  entregue,  que  não  satisfizer  as  exigências  técnicas
contidas  nestas  especificações  técnicas  mínimas,  conforme  as  normas  a
exigidas, será rejeitado pelo Município e a empresa fornecedora terá o prazo
de  07 (sete)  dias corridos para substituição do material  rejeitado,  os quais
deverão estar em acordo com as referidas exigências técnicas;

 17.6.3 Caso  o  novo  item  não  satisfaçam  a  todas  as  condições  e
exigências  técnicas,  contidas  nestas  especificações  técnicas  mínimas,  os
objetos fornecidos serão devolvidos e o Município cancelará a compra, bem
como  promovendo  a  rescisão  do  Contrato  de  Prestação  de  Serviços,
sujeitando-se a fornecedora contratada à aplicação das sanções previstas no
edital e contrato e legislação vigente.



 17.6.4 As  viaturas  deverão  ser  entregues  ao  CONTRATANTE,  com  a
documentação  obrigatória  de  trânsito  em  dia,  acompanhada  da  cópia
autenticada da apólice de seguro firmado pela CONTRATADA;

 17.6.5 As a  viaturas deverão estar enquadrados nos termos da legislação
vigente,  bem  como,  emplacados  e

registrados em nome da CONTRATADA. 

 17.6.6 Os  veículos  poderão  ser  de  propriedade  de
terceiros. Neste caso, a CONTRATADA deverá apresentar no momento da
entrega,  o  documento  comprobatório
(Contrato de Locação de Veículos), com poderes para utilizar o(s) veículo(s)
na  referida  licitação,  inclusive  os
veículos de substituição temporária (reservas).

 17.6.7 As viaturas deverão ser entregues limpos e em perfeito estado para
utilização, sendo que, após a entrega e disponibilização à CONTRATANTE,
a responsabilidade pela lavagem e limpeza será desta.

 17.6.8 A CONTRATADA deverá encaminhar cópia do CRLV Certificado de
Registro  e  Licenciamento  de  Veículo  e

relação digitalizada constando placa, modelo, RENAVAM e chassi de todos
os  veículos,  inclusive  os  
reservas, para devida inclusão no Sistema de Frotas do MUNICÍPIO. 

 17.6.9 O encaminhamento dos documentos deverá ocorrer em até 03 (três)
dias  úteis  antes  do  prazo  previsto  para  a  entrega  das  viaturas.

 17.6.10 A CONTRATADA arcará com as despesas relativas ao emplacamento
e licenciamento dos veículos durante o período de locação e deverá manter
atualizada  a  respectiva  documentação  (Certificado  de  Registro  e
Licenciamento de Veículos).

 17.6.11 A  locação  das  viaturas  será  com  quilometragem  livre,  e  sem
motorista,  ficando  por  conta  do  CONTRATANTE

 17.6.12 As despesas de pedágio correrão por conta da CONTRATANTE.

 17.6.13 Em  função  da  utilização  dos  veículos  locados,  a  CONTRATANTE
poderá,  a  qualquer  tempo  da  vigência  do
Contrato,  instalar  equipamentos  e/ou  dispositivos  que  à  CONTRATADA,
entender  necessário,  obrigando-se,  contudo,  a  devolvê-los,  ficando  ou
rescindido  o  contrato  nas  condições  originais,  salvo  o  desgaste  natural
decorrente de uso regular;



 17.6.14 A CONTRATADA deverá disponibilizar um escritório em Curitiba e/ou
região metropolitana no prazo de até 30 (dias) corridos a partir da assinatura
do  Instrumento  Contratual,  tendo  como  finalidade  facilitar  o
acompanhamento relacionado às questões administrativas e operacionais,
durante toda a execução do Contrato;

 17.6.15 Para  cumprimento  do  subitem  anterior  a  contratada  deverá  juntar
Declaração de Disponibilidade de Escritório e Prestação dos Serviços;

 17.6.16  Da execução, local de entrega e critérios de aceitabilidade do
objeto:

 17.6.16.1 A  CONTRATANTE  designará  representantes  para  o
acompanhamento  e  fiscalização.  A CONTRATADA deverá  possibilitar
esse  acompanhamento/fiscalização,  fornecendo  sempre  que  solicitado
as  informações  aos  representantes  do  MUNICÍPIO.

 17.6.16.2 As viaturas  deverão ser  entregues na Divisão de Frotas,
situada na Avenida Venezuela, 247 (fundos), bairro Eucaliptos Fazenda
Rio Grande conforme condições estabelecidas no Edital. 

 17.6.16.3 A entrega deverá ser previamente agendada com o Órgão
Municipal de Trânsito-FAZTRANS;

 17.6.16.4 As  viaturas  serão  recebidas  provisoriamente  em  até  03
(três) dias úteis, contados da data de sua entrega, no local e endereço
indicados neste Termo de Referência. O recebimento das viaturas serão
realizados pela Divisão de Frotas e Fiscal do Contrato. Por ocasião da
entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo, a
data, o nome, cargo, assinatura e número da matrícula dos membros que
compõem a equipe técnica responsável pelo recebimento;

 17.6.16.5 A  CONTRATADA  deverá  observar  todas  as
características/especificações  do  objeto.  Se  após  o  recebimento
provisório, constatar-se que o objeto foi entregue em desacordo com a
proposta  e  fora  de  especificação,  o  MUNICÍPIO  poderá:

 17.6.16.5.1 Se  disser  respeito  à  especificação,  rejeitá-lo
determinando  sua  substituição  ou  rescindindo  a  contratação,  sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

 17.6.16.5.2 Na  hipótese  de  substituição,  a  CONTRATADA deverá
fazê-lo em conformidade com a indicação do MUNICÍPIO, no prazo
máximo  de  07  (sete)  dias,  contados  da  notificação  por  escrito,
mantido o preço Inicialmente contratado. Caso em que não ocorrendo
a  troca,  fica  a  CONTRATADA sujeita  as  penalidades  previstas  no
Edital;

 17.6.16.6 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo
de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  o  término  do  prazo  do  o  recebimento
provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações
contratadas,  mediante  Termo  de  Recebimento  Definitivo,  emitido  pela



equipe  técnica  ou  o(s)  responsável(eis)  pelo  acompanhamento  e
fiscalização do Contrato;

 17.6.16.7 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior
não  ser  procedida  dentro  do  prazo,  considerar-se-á  como  realizada,
efetivando-se o recebimento definitivo no final do prazo estipulado;

 17.6.16.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui
a  responsabilidade  da  CONTRATADA pelos  prejuízos  resultantes  da
incorreta execução do Instrumento Contratual;

 17.6.16.9  Em caso de devolução do veículo por estar em desacordo
com as especificações, todas as despesas serão de responsabilidade da
CONTRATADA;

 17.6.16.10 Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo
prazo de garantia, a partir do novo recebimento definitivo;

 17.6.16.11 Em  caso  de  irregularidades  não  sanadas  pela
CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades cabíveis na legislação
vigente.

 17.7 SUBSTITUIÇÕES DAS VIATURAS
 17.7.1 A CONTRATADA deverá substituir as viaturas por outras nas mesmas

condições de especificações constantes desse termo de Referência, quando
estas  atingirem  a  quilometragem  de  120.000  km  (cento  e  vinte  mil
quilômetros),  e/ou  a  cada  30  meses  ficando  a  opção  a  critério  da
CONTRATANTE;

 17.7.2 Para a cumprimento que se trata o subitem anterior, a contratada terá
até 60 dias corridos, a partir da data do recebimento da comunicação formal
feita  pela  contratante,  para  realizar  a  substituição.

 17.7.2.1 Por motivo relevante, devidamente justificado pela CONTRATADA
e  aceito  pela  CONTRATANTE,  quando  os  veículos  contemplados  no
subitem  17.7.1  não  puderem  ser  substituídos  de  imediato,  a
CONTRATANTE permitirá, em caráter provisório de até 20 (vinte) dias
corridos, que permaneçam em operação, desde que estejam em boas
condições de utilização, até a chegada dos substitutos;

 17.7.3 Durante a vigência do Contrato, a juízo da CONTRATADA e aceite da
CONTRATANTE, as viaturas poderão ser substituídos por outros mais novos
e/ou  zero-quilômetro,  desde  que  obedecidas  as  especificações  e
características  do  objeto,  sem  ônus  adicionais  ao  CONTRATANTE;

 17.7.3.1 No  caso  de  ocorrência  do  contido  só  subitem 17.7.2.1,  não  é
necessário que os veículos reservas sejam da mesma marca/modelo dos
veículos contratados,  porém, deverão ser do mesmo “tipo e utilidade”
(com características similares), estar em perfeito estado de conservação,
possuir a mesma cor, tempo de uso e quilometragem equivalente e ao



menos duas adesivações (portas  dianteiras)  com o Brasão do Órgão
Municipal de Trânsito-FAZTRANS.

 17.7.3.2 No caso de veículo locado, sempre que ocorrer a necessidade de
substituição por qualquer motivo, a Secretaria deverá entrar em contato
com a Divisão de Frotas para que este faça a intermediação da troca,
ficando a Secretaria vedada de fazê-la diretamente com a locadora. 20

 17.7.4 SEGURO PROTEÇÃO/SINISTROS

 17.7.4.1 As viaturas  deverão  ser  entregues  com seguro  total,  incluindo,
furto, roubo, sinistros e franquias 24 horas do dia, sete dias na semana,
durante  a  vigência  da  contratação,  inclusive  para  as  viaturas  de
substituição temporária (reservas);

 17.7.4.2 A  empresa  deverá  prestar  o  atendimento  em  abrangência
estadual. 

 17.7.4.3 Coberturas de no mínimo:
a) RCF Danos Materiais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
b) RCF Danos Corporais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
c) RCF Dano Morais: R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 
d) APP Morte Acidental: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 
e) APP Invalidez Permanente Total ou Parcial: R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais);
f) APP Despesas Médicas e Hospitalares: R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais). 

 17.7.4.4 A Franquia em caso de acionamento de seguro veicular ficará a
cargo da contratada;

 17.7.4.5 Todo pagamento de franquia de seguro referente a veículos da
CONTRATADA e de terceiros, deverá ser efetuado pela CONTRATADA,
não  cabendo  ao  CONTRATANTE  qualquer  ônus  ou  responsabilidade
sobre  valores.

 17.7.4.6 Nos casos de furto ou roubo, incêndio (com destruição total  do
veículo)  ou  perda  total  em  consequência  de  acidente  de  trânsito,  a
CONTRATADA deverá ser ressarcida integralmente pela Seguradora de
seu veículo, não cabendo ao CONTRATANTE quaisquer ônus.

 17.7.4.7 Será de responsabilidade da CONTRATADA qualquer evento que
envolva os veículos locados, ainda que causado por terceiros, seja por
dolo ou culpa, ou decorrentes de atos ilícitos.  Sendo também de sua
responsabilidade todas as providências relativas ao veículo sinistrado e a
terceiros envolvidos;

 17.7.5 SUBSTITUIÇÕES  TEMPORÁRIAS  (VEÍCULOS/VIATURAS
RESERVAS)

20 Nos termos da Instrução Normativa 001/2022-SMOP



 17.7.5.1 Em caso de manutenções preventivas, corretivas e em razão de
defeito  mecânico  ou  acidente,  com  necessidade  de  remoção  e
indisponibilidade do veículo por um período de tempo superior a 24 (vinte
e quatro) horas, deverá, no ato da entrega do veículo para manutenção
ocorrer substituição por veículo reserva;

 17.7.5.2 A comunicação à CONTRATADA sobre os eventos que se tratam o
subitem anterior, acontecerá imediatamente assim que identificados;

 17.7.5.3 Não  é  necessário  que  as  viaturas  reservas  sejam  da  mesma
marca/modelo das viaturas contratadas, porém, deverão ser do mesmo
“tipo”  (com  características  similares),  estar  em  perfeito  estado  de
conservação,  possuir  a  mesma  cor,  tempo  de  uso  e  quilometragem
equivalente  e  ao  menos  duas  adesivações  (portas  dianteiras)  com o
Brasão do Órgão Municipal de Trânsito-FAZTRANS.

 17.7.5.4 0(s)  veículo(s)  reserva(s)  deverá(ão)  ser  previamente
aprovados(s) pelo órgão Municipal de Trânsito;

 17.7.5.5 Caso  (os)  veículo(s)  entregue  apresente(m)  o  mesmo  defeito
repetidas  vezes,  e  resulte  em prejuízos  na  prestação  dos  serviços  à
população, este deverá ser substituído definitivamente por outro, o qual
deverá atender  integralmente as exigências iniciais do Contrato.  Essa
substituição não deverá interferir nas demais substituições decorrentes
das  já  citadas  no  item  17.7.

 17.7.5.6 Nos casos de furto ou roubo, em que seja possível a recuperação
do veículo,  a  CONTRATADA terá  um prazo de até 30 (noventa)  dias
corridos para a sua recuperação e a disponibilização à CONTRATANTE.
Nos  casos  de  furto  ou  roubo  (em  que  não  seja  possível  sua
recuperação), incêndio (com destruição total do veículo) ou perda total
tem consequência  de acidente  de trânsito),  a  CONTRATADA terá um
prazo  de  até  45  (quarenta  e  cinco)  dias  corridos  para  substituir,  em
definitivo, o veículo por outro,  o qual deverá atender Integralmente as
exigências  inicias  do  Contrato  ou  no
mínimo conter características equivalentes aos contratados.

 17.7.5.7 Durante o período de recuperação e/ou substituição definitiva, que
se trata o subitem anterior, a CONTRATADA deverá disponibilizar veículo
reserva ao MUNICÍPIO dentro prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
a  contar  da  comunicação  do  evento  infortúnio,  pelo  período  que  for
necessário;

 17.7.5.8  A manutenção  do  veículo  reserva  (de  substituição),  não  deve
acarretar  prejuízos  nos  demais  casos  que  houver  necessidade  de
substituição  das  viaturas,  devendo  a  CONTRATADA  cumprir  as
exigências estabelecidas no Contrato nas demais situações.

 17.7.5.9 Caso  algum  veículo  apresente  problemas  relacionados  com  a
documentação obrigatória de trânsito ou demais documentos, inclusive



seguro,  a  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  veículo  reserva  ao
CONTRATANTE durante todo o período de regularização;

 17.7.5.10 A regularização deverá acontecer no prazo máximo de 30
(trinta) dias podendo ser estendido mediante justificativa.

 17.7.6 MANUTENÇÕES  PREVENTIVAS  E  CORRETIVAS/ASSISTÊNCIA
TÉCNICA
 17.7.6.1 A  CONTRATADA deverá  disponibilizar  assistência  24  (vinte  e

quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados, para
atendimento e socorro dos veículos locados, incluindo-se o serviço de
reboque. Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA atendimento via
telefone e/ou outro meio de comunicação (com acionamento imediato),
para o acionamento das ocorrências. O(s) contato(s) deverá (ão) estar
sempre atualizado(s). Caso haja alterações, o gestor e fiscal do contrato
deverão ser informados imediatamente.

 17.7.6.2 Os serviços de reboque e manutenção em razão de acidentes,
panes,  sinistro  e  demais  situações  que impossibilitem a  utilização ou
locomoção do veículo, em conformidade com o item anterior, deverão ser
oferecidos em qualquer local onde o veículo se encontre, que poderá ser
no  Município  de  Fazenda  Rio  Grande,  Curitiba,  região  metropolitana
entre em outras localidades, caso seja necessário deslocamentos das
viaturas  para
outros locais fora do perímetro Fazenda Rio Grande, Curitiba e região
metropolitana.

 17.7.6.3 Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas
com  as  revisões,  manutenções  preventivas  e  corretivas,  serviço  de
socorro  mecânico,  reboque  e  demais  despesas  que  se  fizerem
necessárias.  As  revisões  e  as  manutenções  preventivas  e  corretivas
poderão  ocorrer  preferencialmente  em  concessionárias  ou  rede
autorizada da respectiva marca, de acordo com as recomendações do
fabricante  ou  em  oficinas  próprias  ou  terceirizadas  devidamente
credenciadas pela CONTRATADA, localizadas em Fazenda Rio Grande,
Curitiba e região metropolitana, de preferência em regiões mais próximas
do Município, de modo que o veículo o mínimo de tempo indisponível
devido ao serviço de reparo;

 17.7.6.4 É  de  total  responsabilidade  da  empresa  Contratada  o
deslocamento das viaturas em manutenção;

 17.7.6.5 Todas as viaturas locadas deverão receber a adequada e devida
manutenção  preventiva,  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,
devendo  a  intervenção  ser  realizada  na  periodicidade  e  frequência
recomendadas  pelos
respectivos fabricantes e em conformidade com o manual do fabricante.
Porém,  caso  o  Município  identifique  a  necessidade  de  realização  de
manutenção  preventiva,  fora  da  programação  informada,  a
CONTRATADA será acionada para a verificação, e caso seja constatada
a necessidade, deverá ser realizada a manutenção;



 17.7.6.6 As despesas com as manutenções preventivas, incluindo a mão de
obra,  serão  de  responsabilidade  da
CONTRATADA, e abrangem os seguintes serviços: Revisões periódicas
(conforme  manual  do  fabricante),
Troca  de  peças,  óleos,  lubrificantes,  filtros  e  demais  suprimentos;
Manutenções  mecânica,  elétrica  e  outras;
Serviços de borracharia - troca ou reparo de pneus por desgaste natural
ou avaria; demais serviços necessários.

 17.7.6.7 A CONTRATADA se responsabiliza integralmente pelo conserto,
substituição e assistência técnica dos equipamentos de rádio transceptor
móvel,  sinalizador  visual  e  acústico  e  demais  reparos  técnicos  e
substituições nas estruturas dos equipamentos que foram adaptados ou
fornecidos junto com o veículo, devendo mantê-los sempre em perfeitas
condições de funcionamento. O atendimento às ocorrências deverá ser
feito imediatamente após notificação realizada pela CONTRATANTE.

 17.7.6.8 A  CONTRATADA  deverá  garantir  a  perfeita  manutenção  da
adesivação/plotagem aplicada nas viaturas, devendo efetuar a reparação
ou troca, caso ocorram estragos e danos, em decorrência de incidentes,
acidentes  e  outros,  durante  toda  a  execução  do  Contrato.

 17.7.6.9 Se for  necessária  a  remoção da viatura,  em razão de defeitos
mecânicos ou acidentes,  esta deverá ser feita para as instalações da
CONTRATADA ou  oficina  a  serviço  desta.  Também  nestes  casos  a
CONTRATADA deverá providenciar a substituição do veículo defeituoso
ou  avariada;

 17.7.6.10 A CONTRATADA deverá apresentar e manter um esquema
de controle de entrada e saída do veículo em manutenção, devendo ser
esse relatório ser encaminhado ao FAZTRANS até o dia 05 de cada mês
para  conferência;

 17.7.7 MULTAS E INFRAÇÕES DE TRÂNSITO
 17.7.7.1 A CONTRATADA deverá encaminhar as notificações de infração

de trânsito  ao  MUNICÍPIO,  em até  15 (quinze)  dias  corridos,  após o
recebimento, para que o MUNICÍPIO possa realizar em tempo hábil, os
procedimentos relativos à apuração de responsabilidade e indicação de
condutor.
 

 17.7.7.2 Caso a CONTRATADA não encaminhe as notificações no prazo
estipulado,  e  não  haja  tempo  hábil  para  a  indicação  do  condutor,  o
MUNICÍPIO  não  se  responsabilizará  pelas  penalidades  previstas  no
Código  de Trânsito  Brasileiro,  em consequência  da  não indicação  do
condutor.

 17.7.7.3 Recebida  a  notificação  de  infração  de  trânsito  e  realizadas  as
devidas  verificações,  apuração  de  responsabilidade,  identificação  do
condutor e defesa prévia (quando for o caso), o MUNICÍPIO devolverá a



notificação à CONTRATADA com todas as informações para que esta
possa  protocolar  a  documentação  junto  aos  órgãos  responsáveis
(permitido somente ao proprietário do veículo).

 17.7.7.3.1 Da Apuração de Responsabilidade:
 17.7.7.3.1.1 A  apuração  será  realizada  mediante  processo

administrativo  voltado  a  apurar  eventual  responsabilidade  de
servidores pelo não cumprimento de normas e instruções 

 17.7.7.3.2 O Órgão Municipal de Trânsito,  através da Divisão de
Frotas-FAZTRANS e do fiscal do contrato, tem a responsabilidade de
comunicar os autos de infração, no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis ao condutor identificado para que este, caso queira, apresente
Defesa Prévia e demais recursos administrativos pertinentes. 

 17.7.7.3.3 O condutor  que  dispensar  a  apresentação  de  Defesa
Prévia e assumir diretamente a responsabilidade da infração deverá
efetuar o ressarcimento da multa através de pagamento em parcela
única,  mediante  apresentação  do  comprovante  de  pagamento  no
prazo máximo de 07 (sete) dias antes do vencimento;

 17.7.7.3.4 O pagamento de multa advinda de infrações de trânsito
cometidas por  servidores quando da condução de veículo,  são de
responsabilidade  do  condutor,  assegurada  a  ampla  defesa  e  o
contraditório;

 17.7.7.3.5 O condutor que se recusar a pagar o auto de infração,
após  ter  se  utilizado  de  todas  as  garantias  e  dos  princípios  do
contraditório e da ampla defesa (recursos administrativos cabíveis) e
tiver  contra  si  a  caracterização  de  infração,  e  se  negar  ao
cumprimento  da  obrigação  correspondente  responderá  a  processo
administrativo próprio para apuração de falta funcional. 

 17.7.7.3.6 Eventuais  parcelamentos  deverão  ser  realizados
diretamente  entre  CONDUTOR  e  CONTRATADA  e  estão
condicionados ao aceite desta;

 17.7.7.3.7 Aceite firmado, a contrata deverá realizar o pagamento
da  infração  de  imediato  e  encaminhar  ao  FAZTRANS  a
documentação  que  comprove  a  quitação  do  débito  bem como  os
termos da tratativa firmada com o condutor;

 17.7.7.3.8 O Município ficará isento de qualquer ônus quanto ao
pagamento das multas de qualquer espécie;

 17.7.7.4 A CONTRATADA deverá  informar  ao  MUNICÍPIO o  número  do
protocolo  dos  autos  de  infração,  para  fins  de  acompanhamento  dos
processos de autuação. 



 17.7.7.5 O MUNICÍPIO apresentará, quando necessário, recursos junto aos
órgãos competentes, para o julgamento da infração (conforme previsto
no Código de Trânsito Brasileiro). A CONTRATADA deverá aguardar o
julgamento  das  autuações  e  penalidades,  em  todas  as  etapas  do
processo.  Após  a  conclusão,  o  MUNICÍPIO  comunicará  à  contratada
acerca do resultado, sendo que:

 17.7.7.5.1 No  caso  de  deferimento,  o  auto  de  infração  será
arquivado por determinação do órgão competente;

 17.7.7.5.2 No  caso  de  Indeferimento  dos  recursos,  a
CONTRATADA deverá encaminhar a documentação para realização
do  pagamento  que  será  realizada  pelo  condutor  do  veículo,  na
oportunidade da infração;

 17.7.7.6 Após efetuado o pagamento pelo autor da infração, este deverá
apresentar documento idôneo comprovando o pagamento da multa que
será enviado à contratada;

 17.7.7.7 Caso ocorram multas por fatos alheios ao motorista do Município,
ou  seja,  por  problemas  mecânicos,  elétricos
e  outros,  relacionados  ao  veículo  contratado,  não  haverá
responsabilidade do MUNICÍPIO, este somente arcará com as multas
(mediante ressarcimento);

 17.7.7.8 As  notificações  e/ou  multas  decorrentes  de  irregularidade  na
documentação do veículo serão de responsabilidade da CONTRATADA.

 17.7.7.9 A  CONTRATADA  responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  das
infrações  de  trânsito  ocorridas  durante  a  vigência  do  Contrato,  que
tenham se originado de ações de seus funcionários ou representantes.

 17.7.8 DOCUMENTAÇÕES/RELATÓRIOS DE GESTÃO
 17.7.8.1 Nos acidentes de trânsito em que a culpa do evento não for do

condutor  da  viatura  locada,  a  CONTRATANTE  deverá  apresentar  o
Boletim de Ocorrência Policial  à CONTRATADA, para que esta possa
acionar a parte culpada, visando tomar providências que couberem.

 17.7.8.2 Deverão ser enviados até o quinto dia útil do mês subsequente,
pela  CONTRATADA,  ou,  excepcionalmente,  a  qualquer  tempo  por
solicitação do CONTRATANTE,  relatórios em meio eletrônico,  com as
seguintes  informações:

 17.7.8.2.1 Relação das viaturas locados durante o período; 
 17.7.8.2.2 Relação  de  viaturas  locados  envolvidas  em

acidentes/sinistros no período;
 17.7.8.2.3 Relação de notificações e autos de infração de trânsito

recebidos por viaturas locadas no período;
 17.7.8.2.4 A  CONTRATADA  deverá  enviar  relação  das

manutenções  preventivas  e  corretivas  realizadas  no  período



(com a indicação de quais viaturas locadas efetuaram manutenção, a
duração de cada um deles, bem como os valores21).

 17.7.8.3 Todas  as  tratativas  administrativas  desde  a  comunicação  do
cometimento  da  infração  de  trânsito  feito  pela  contratada,  ciência  ao
servidor até o encerramento do processo serão gerenciados pelo fiscal
do contrato;

 17.7.8.4 O canal de comunicação para este fim é o faztrans@mtm.pr.gov.br

 18 DA SOLUÇÃO COMO UM TODO22

 18.1 Além da justificativa já apresentada neste instrumento, temos que a viatura de
trânsito é o meio utilizado para deslocamento dos agentes em todas as situações de
atendimento e operações executadas tais como patrulhamento, escoltas e fiscalização.
Ainda,  é  o  equipamento  que  órgão  dispõe  para  o  transporte  da  sinalização  de
dispositivos auxiliares, tais como cones, cavaletes, canalizadores, etc.

 19 LEIS AMBIENTAS23

 19.1 Impacto ambiental consiste em qualquer alteração das propriedades físicas,

químicas ou biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria

ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem a

saúde, a segurança e o bem- estar da população, as atividades sociais e econômi-

cas, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, e a qualidade dos recur -

sos ambientais;

 19.2 Considerando que  Guia Nacional de Constatações sustentáveis prevê a ati-

vidade de  fabricação de veículos  como atividades potencialmente poluidoras ou

utilizadoras de recursos ambientais;

 19.3 Considerando que a contratação do objeto em questão, acontecerá por meio

de locação, ou seja, há a possibilidades de que a proponente vencedora não seja

a fabricante do objeto pretendido neste certame, concluímos:

 19.4 Para o caso de revendedores, distribuidores, locadoras ou comerciantes em

geral os quais, por não desempenharem diretamente atividades poluidoras ou utili -

zadoras de recursos ambientais, a licitante ora vencedora deverá, até a data de as-

sinatura do contrato, juntar declaração de comprometimento de que os itens oferta-
21 A título de informação e registro deste Órgão Municipal de Trânsito quanto a aferição de 
vantagens da locação;
22Nos termos do Art. 6°, XXIII alínea c da Lei 14.133/2021
23 Nos termos da Instrução normativa 001/2023. Disponível em 
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_61_12_5_02062023145749.pdf



dos estarão de acordo com as orientações, no que couber,  do  Guia Nacional de

Constatações sustentáveis, bem como, as seguintes legislações:

 19.4.1 LEI N° 9.660, DE 16 DE JUNHO DE 199824;

 19.4.2 RESOLUÇÃO CONAMA nº 18, de 6 de maio de 198625;

 19.4.3 RESOLUÇÃO Nº 490, DE 16 DE NOVEMBRO DE 201826;

 19.4.4 RESOLUÇÃO N. 492, DE 20 DE DEZEMBRO DE 201827

 19.4.5 Para  o  caso  da  proponente  vencedora  ser  fabricante,  deverá
apresentar comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal – CTF/APP;

Elaborado em 08 de maio de 2024.

André Felipe Comparin Machado Rui Noe Barroso Torres
Autoridade de Trânsito Secretário Municipal de Defesa Social
Decreto nº 7351/2024 Decreto 6480/2022

Celso Antonio Lubke Izailde Teresinha Armim
Fiscal de Gestão Fiscal de Execução
Matricula 355179 Matricula 356129

24 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9660.htm#:~:text=LEI%20N
%C2%BA%209.660%2C%20DE%2016%20DE%20JUNHO%20DE%201998.&text=Disp
%C3%B5e%20sobre%20a%20substitui%C3%A7%C3%A3o%20gradual,ve%C3%ADculos%20e
%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
25 Disponível em: https://conama.mma.gov.br/?
option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=41
26 Disponível em: https://conama.mma.gov.br/?
option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=767
27 Disponível em: https://conama.mma.gov.br/?
option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=765
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